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Atos do Congresso Nacional

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu,
Eunício Oliveira, Presidente do Senado Federal, nos termos do
parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII
do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o
seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 136, DE 2018 (*)

Aprova o texto do Protocolo de Emenda à
Convenção entre a República Federativa
do Brasil e a República Argentina
Destinada a Evitar a Dupla Tributação e
Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de
Impostos sobre a Renda e seu Protocolo,
adotado em Mendoza, em 21 de julho de
2017.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Protocolo de Emenda à

Convenção entre a República Federativa do Brasil e a República
Argentina Destinada a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão
Fiscal em Matéria de Impostos sobre a Renda e seu Protocolo,
adotado em Mendoza, em 21 de julho de 2017.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da
Constituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Protocolo, bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 20 de junho de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Protocolo de Emenda acima citado está publicado no
Diário do Senado Federal do dia 13/6/2018.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 33, DE 2018

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO
NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 828, de 27 de
abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União do dia 30, do
mesmo mês e ano, que "Altera a Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de
2018, para prorrogar o prazo de adesão ao Programa de
Regularização Tributária Rural - PRR para 30 de maio de 2018", tem
sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 20 de junho de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 9.145, DE 20 DE JUNHO DE 2018

Altera o Decreto nº 5.163, de 30 de julho de
2004, para dispor sobre a aprovação dos estudos
de inventário e viabilidade da implantação de
empreendimentos hidrelétricos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.074, de 7 de
julho de 1995, na Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e na Lei
nº 10.848, de 15 de março de 2004,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 5.163, de 30 de julho de 2004, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 75-A. Ficam delegadas à Aneel:

I - a competência estabelecida no art. 28, § 3º, da Lei nº
9.427, de 1996; e

II - a definição do 'aproveitamento ótimo' de que tratam os §
2º e § 3º do art. 5º da Lei nº 9.074, de 1995." (NR)

Art. 2º Ficam revogados:

I - o inciso II do caput do art. 1º do Decreto nº 4.932, de 23
de dezembro de 2003; e

II - o art. 1º do Decreto nº 4.970, de 30 de janeiro de 2004, na
parte em que inclui o inciso II ao art. 1º do Decreto nº 4.932, de 2003.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de junho de 2018; 197º da Independência e 130º
da República.

MICHEL TEMER
W. Moreira Franco

DECRETO Nº 9.416, DE 20 DE JUNHO DE 2018

Dispõe sobre a inclusão no Programa
Nacional de Desestatização - PND das ações
ordinárias da União representativas do
capital social da Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S.A.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.491, de 9 de
setembro de 1997,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam incluídas no Programa Nacional de Desestatização -
PND, para os fins do disposto na Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, as
13.342.642 (treze milhões trezentos e quarenta e dois mil seiscentos e
quarenta e duas) ações ordinárias de emissão da Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S.A. - Eletropaulo detidas pela União.

Art. 2º Fica designado o Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES como responsável pela execução e
acompanhamento dos atos necessários à alienação das ações ordinárias da
Eletropaulo de que trata o art. 1º, nos termos do § 1º do art. 6º da Lei nº
9.491, de 1997.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de junho de 2018; 197º da Independência e 130º da
República.

MICHEL TEMER
Ana Paula Vitali Janes Vescovi
Ronaldo Fonseca

DECRETO Nº 9.417, DE 20 DE JUNHO DE 2018

Transfere a Secretaria Nacional de Políticas
para Mulheres e o Conselho Nacional dos
Direitos da Mulher da Secretaria de Governo
da Presidência da República para o
Ministério dos Direitos Humanos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam transferidos da Secretaria de Governo da
Presidência da República para o Ministério dos Direitos Humanos:

I - a Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres; e

II - o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher.

Art. 2º Fica transferida da Secretaria de Governo da Presidência
da República para o Ministério dos Direitos Humanos a competência de
formular, coordenar, definir as diretrizes e articular políticas públicas para
as mulheres, incluídas as atividades antidiscriminatórias e voltadas à
promoção da igualdade entre homens e mulheres.

Art. 3º A partir da data de entrada em vigor deste Decreto, o
apoio e o assessoramento jurídico às unidades transferidas será prestado
pela Consultoria Jurídica do Ministério dos Direitos Humanos.

Parágrafo único. Os expedientes referentes a assuntos das unidades
transferidas que estejam sob o exame da Subchefia para Assuntos Jurídicos
da Casa Civil da Presidência da República não serão redistribuídos, exceto se
houver pedido da Consultoria Jurídica do Ministério dos Direitos Humanos.

Art. 4º Até a data de entrada em vigor da nova Estrutura
Regimental do Ministério dos Direitos Humanos, a Secretaria Nacional
de Políticas para Mulheres:

I - manterá a estrutura e as competências previstas no Decreto
nº 9.137, de 21 de agosto de 2017; e

II - receberá da Secretaria de Governo da Presidência da
República o apoio necessário ao seu funcionamento.

Parágrafo único. A duração do apoio a que se refere o inciso II
do caput poderá ser alterada em ato conjunto do Ministro de Estado dos
Direitos Humanos e do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de
Governo da Presidência da República.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor em 5 de julho de 2018.

Brasília, 20 de junho de 2018; 197º da Independência e 130º da
República.

MICHEL TEMER
Esteves Pedro Colnago Junior
Gustavo do Vale Rocha
Carlos Marun
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